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RAL

Nº 71005561881 (Nº CNJ: 0027290-72.2015.8.21.9000)

2015/Cível


recurso inominado. ação indenizatória. aparelho celular modelo iphone 4s. vício oculto. defeito constatado após o prazo de garantia. aplicação do art. 26, §3º, do cdc. dever de restituir o valor pago pelo produto. dano moral não configurado. mero descumprimento contratual. sentença confirmada por seus próprios fundamentos. recurso desprovido.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71005561881 (Nº CNJ: 0027290-72.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRENTE

	ROSA MARIA MINCARONE 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (Presidente) e Dr. Cleber Augusto Tonial.
Porto Alegre, 08 de outubro de 2015.

DR. ROBERTO ARRIADA LOREA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Arriada Lorea (RELATOR)

Conheço do recurso inominado, por preenchidos os requisitos de admissibilidade.

Eminentes colegas, a sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão.

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”. 

O vício apresentado na placa mãe do aparelho, constatado pelas lojas autorizadas da ré, ficou evidenciado em 25/09/2014. Assim, tratando-se de vício oculto, aplicável o disposto no art. 26, §3º, do CDC, o qual prevê que o início do prazo decadencial inicia-se a partir do momento em que se evidencia o vício. Considerando tratar-se de bem durável, o direito de reclamar acerca dos defeitos caduca em noventa dias. Portando, conclui-se que a ação fora proposta dentro do prazo legal, uma vez que ajuizada em 04/12/2014.

Devidamente citada, a ré deixou de apresentar contestação, presumindo-se, assim, verdadeiros os fatos alegados na inicial. Em peça recursal, a ré limitou-se a declarar que a demanda fora proposta fora do prazo. Alegou, ainda, que não se pode realizar o conserto do aparelho, mas somente a substituição do mesmo, sendo que para isso, a autora deveria despender certa quantia, o que foi recusado.

Percebe-se que a ré não traz nenhum conteúdo probatório a fim de corroborar com suas alegações, razão pela qual deve ser mantida a sentença de parcial procedência do feito.

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Vencida, arcará a parte recorrente com os ônus sucumbenciais, com honorários que arbitro em R$800,00, com base no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil.

Dr. Cleber Augusto Tonial - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005561881, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL(PREDIO 1) PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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